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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.......... ............................ de 2004.........> ........ 02.... /...01.......... /. 2013.......  (a)

Técnmyidmmistrativo
W 11.325

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

...... ...

I SECRETARIA D= DOCUMENTAÇÃO
I SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

(
Processo encerrc-cio cotn
Arquivado emm_______ Q. / /[ £

i'

Lusas Ma T. Alves 3 aí o
Técnico Administrativo

RF 11.234
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I Seguejm) juntado(s), nesta data, 
| documento^) rubricarieis) sob 
I n° 3> 7 e folha ds informação 
| sob n°_Z£O.

usmxatrz’ain^MAuuvci'aaAi».  t/M* *
Lucas gflan tlm Soto
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO

í a
RF 1U34

n?

13-RDS
13- 00293/2013

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para 
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

§ 2o, da 
Casa, o 
o devido

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002,
PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 
PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 
PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004?;
PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,
PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 
PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 
PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011,
PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 
PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012/ 
PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012,
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, |

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012, 
PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201^ 
PL 544/2012, PL 45/2012. 7

ri■»—I

Projeto de Decreto Legislativo g

PDL 91/2012 ■
ft

Projetos de Resolução S
I

PR 69/2001, PR 18/2002,. PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g

Projeto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

À SGP.33

de 20.&.Ü.......... o.../..................... (a)

Papel para informação, rubricado como folha n

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Superviso
DE f RANÇA SILVA 

ipe de Arquivo Geral 
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

| | AiEíma Ciconé
? Assistente Partamenw 

k Registro i00.40f> «
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

i 0

José joaqiiímjáí
Àf*l9t«nte Pu<*’w»jíeatur

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0420/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

-Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (cópia parcial - especialmente Capítulo 3);

-Lei Municipal n° 11.785, de 26 de maio de 1995, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.537, de 19 de março de 2003, que altera dispositivos da Lei n°
10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 
26 de maio de 1995, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações, e 
revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004;

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras (cópia parcial: especialmente art. 151 e ss: categorias 
de uso);

-Lei Municipal n° 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera dispositivos da Lei n°
10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 
26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003;

-Lei Municipal n° 14.708, de 06 de março de 2008, que determina a inclusão no site da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento 
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;

-Lei Municipal n° 14.714, de 07 de abril de 2008, que altera disposições da Lei n°
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

-Lei Municipal n° 15.031, de 13 de novembro de 2009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na 
forma que especifica;

-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, com a alteração da Lei Municipal n° 15.578/12. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000:em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida 
pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia 
desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 
22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, 
Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nesses mesmos 
autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo 'in totum’ a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 
p. 64 c. 3;

- Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação dos usos 
residenciais e não residenciais;

- Decreto n° 49.737, de 11 de julho de 2008, que dispõe sobre a instrução e a 
divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para construção, reconstrução e 
reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet;

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em 
consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, com as alterações dos Decretos n° 50.943/09, 51.315/10, 51.375/10 e 
52.623/11;

- Decreto n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei n° 15.499, de 
7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000: 
em 15/01/2013, o Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão 
Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão 
de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para 
suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a 
regulamenta. DOC 22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. 
Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nesses mesmos autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo 
‘in totum’ a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto n° 52.857/2011, que a 
regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 6*'. fvo.j'ji'

PROCURADORIA

- PL 0220/07, do Vereador Goulart, que dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, 
sobre a apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, 
devidamente aprovado, para concessão do Alvará de Construção para edificações 
com 10 (dez) ou mais andares;

- PL 0130/09, do Vereador Carlos Apolinario, que estabelece que o “certificado de 
conclusão” expedido pelo órgão competente fica condicionada à comprovação de que 
os entulhos e os resíduos foram recolhidos e depositados em conformidade as 
exigências da legislação aplicável à espécie e dá outras providências;

- PL 0475/09, do Vereador Paulo Frange, que obriga a apresentação de análise de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de habitações de interesse social em área de 
ZEIS - Zona Especial de Interesse Social;

- PL 0246/11, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o Estudo e Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA / RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m2 e dá 
outras providências;

- PL 0006/2013, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Claudinho de Souza, Coronel 
Telhada, Floriano Pesaro, Gilson Barreto, Mário Covas Neto e Patrícia Bezerra, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do alvará 
de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com o Alvará 
de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento;

- PL 0101/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
dispondo sobre alvarás e licenças de funcionamento, não há qualquer legislação com 
idêntico teor do projeto sob análise, não colidindo como disposto no artigo 212, inciso 
IV, do Regimento Interno desta Edilidade.

Assim sendo, à SGP 21, tendo em vista a apresentação do recurso de fls. 22.

São Paulo, 28 de maio de 2013.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 10205 and 1986

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.205 04/12/1986 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a expedição de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 203/1986 (ver documentoj

Autor(es): EXECUTIVO; Jânio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 41.532/2001 - Dispõe sobre a emissão do Termo de Consulta de Funcionamento,

do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento)
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 36.083/1996 - Dispõe sobre fiscalizaçao de imóveis no Municipio de Sao Paulo.

Alterações:

- Decreto n° 41.534/2001 - Dispõe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imóveis.
- Decreto n° 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. Io e 6o desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3o ao art. 6o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3o do art. 6° e acrescenta par. 4o ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N. 10.205 —' DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e . dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos tefi^íuncíonárío. 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (’)w 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Voai' Joa/prim Net* 
Art. l.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação Pariaawui»»

e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- pij uu.S
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às riórmas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretária-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta­
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona­
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; ’

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
formia e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali­
dade^ previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida­
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da sitúação de estabelecimento, ficar demonstrada * 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.’

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias'com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis­
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação dà licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre­
vistas nesta Lei.

'Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com­
plementar.

I: Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde qúe não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no. artigo 3.°.

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula­
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
dé até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas, com á execução desta Lei correrão por. conta das 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. ......'
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados
Pesquisa

Total de referências

legis

11228 AND 1992

1

1/1
Título: LEI N° 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manútenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Efundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificações, (ver documento)
Notas complem.: - Lei n° 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa portadora de 

deficiência.
- Decreto n° 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construções em geral.
- Decreto n° 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão de 
Certificado de Còhclusao de edificação.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão observar as disposições 
desta Lei e da Lei n° 11.345/1993.
- Decreto n° 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificações do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - Normas Técnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposições especiais para pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta 
Lei.
- Decreto n° 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento destinado 
a estacionamento mecânico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorização, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. . '
- Decreto ri° 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no1 âmbito das Administrações 
Regionaiis, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei.
- Decreto n° 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislação de zóneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expedição de Alvara 
de Autorização, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto n° 
32.329/1992.
- Decreto n°.38.058/1999 - Dispoé sobre procedirpentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para edificação, com a 
observância das.demais disposições legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei.

11 - - Decretò n°'39.6Ò3/200Ó - Dispõe sobre a implaritaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicações,
- Decreto n° 53.415/2Ó12 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação.de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.

Alterações: Lei 11.693/1994 r Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.: (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta' Lei.; (vér 
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.: (ver documento) ,
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Léi.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altéra a alínea "a" do subitem lb.1,2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.: (ver documento) '
Lei 14.459/2007’ - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009: - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/201.2 - Àlterã o item 13.3.4 do Anexo í e o conceito e parâmetros de Jiráu ; 
constantes na Seção 1:1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento)
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Lein* 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei nB8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteríores, e dá 
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa. Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. ÍB Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:

Anexo I
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes I
8. Uso'das Edificações- ' ; .
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos è Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias ,
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares ' "
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s M * ’ c ?i • t ' 1 ’t r í f< m e at «Mt

3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro­
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: .
a) Ficha Técnica; :
b) Diretrizes de Projeto;
c) Comunicação; <
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
e) Alvará de Autorização;
f) Alvará de Aprovação;
g) Alvará de Execução;
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
i) Certificado de Conclusão;
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
í) Certificado de Mudança de Uso.

3.1 Ficha Técnica
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 

, sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons­
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis.

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resí- 

; dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração dã legislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo contrário.

, 'I

• {’

I
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E Folha n.> do *

- ■ j

10 funcionário J

' ’ . ' )ontrobn !'.>t<,'

.^*»«*rrr»e '■, a

3.2 Diretrizes de Projeto
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante­
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovaçao.

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro­
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volúmetria, 
aeraçáó, previsão de vagas de estacionamento, índices urba­
nísticos e áreas da edificação a ser projetada.

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar, da data de publicação do des­
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, o direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re­
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário.

3.3 Comunicação
Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa­
dos, òu ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria­
mente, de Comunicação prévia à PMSP:
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser­
vadas, desde que obtida à prévia aprovação dos órgãos com­
petentes;
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares;
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento;
d) execução de pequenas reformas;
e) execução de obras emergencies;
f) execução de muros é gradis nas divisas do lote;
g) início de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada;
h) inicio, paralização e reinicio dé obras para efeito de com­
provação da validade dp Alvará de Execução;
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a Folha dnprnc
N.« VpLff 

10 funcionário

i) implantação de mobiliário;
j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa­
bilidade profissional.

)o?á íoaqním efe

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni­
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra ássinri o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. '

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se:
à) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado­
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis;
b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no­
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 
"a”, Mc„t «f» e ..j.>

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a PMSP emitirá.Alvará de Alinhamento e Nivelamento.

3.4.1 O pedido de Alvará de .Alinhamento e Nivelamento será ins­
truído com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
.permita a exata localização do lote na quadra.

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento Somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra­
douro, aprovada por lei.

3.5 Alvará de Autorização
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a PMSP concederá, a título precário, Alvará de Autori­
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a
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Joaguím
Ao.iotent, Par)li,„ro„.

0 funcionário.

PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização:
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi­
pamento transitório;
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra;
c) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni­
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel;

■ d) avanço de tapume sobre parte do passeio público;
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido;

. f) transporte de terra ou entulho.
3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruído com peças 

descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro­
fissional habilitado quando, a natureza da obra ou serviço as­
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se­
mestral das taxas devidas.

3.6 Alvará de Aprovação
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie­
tário ou dó possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para; ; '
a) movimento de terra;
b) muro de arrimo;
c) edificação nova;
d) reforma;
e) aprovação de equipamento;
f) sistema de segurança.

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a.aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no “caput" 
desta Seção.

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com:
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; ,
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s n? <53 do oroc. j

■ )'o?í Ij^íaqinno t^ero
í.»HKteote Pírlntotntar

b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com- uh >uo.sui

preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi­
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS;
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário.

3.6.2i1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre ás dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati­
vos à LPUOS serão observados em relação aos dadõs cons­
tantes do título.

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro­
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu­
ra reti-ratificada.

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto.

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. i

3.6 A1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per­
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco éxqedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. i: ,

3.6 4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor.

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprbvaçâo, através de documento hábil, da ocorrência sus- 
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:’

■ (
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a) existência de pendência judicial;
b) calamidade pública;
c) declaração de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro­
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução.

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte­
rações de dados, oü a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original.

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante ò período de aprovação de projeto modifi­
cativo.

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo à relevante interesse público;
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con­
cedida;
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição.

3.7 Alvará de Execução
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie­
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis­
pensável à execução de: 
á) movimento de terra;
b) muro de animo;
c) edificação nova;
d) demolição total; i: '
é) reforma;
f) reconstrução; ’ ' ! '
g) instalação de equipamentos;
h) sistema de segurança.
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia­
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 
“caput” desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado.

José Joaqutjj, Nefi?

Par)aaien(&, 
>00.503

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com:
a) título de propriedade; '
b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra;
c) Alvará de Aprovação;

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra.

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com:
a) título de propriedade;
b) laudo técnico de sinistros;
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada;
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnico da Obra.

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante- 
. ,mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir

: da data de publicação do despacho de deferimento do pedido.

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
; de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
ja responsabilidade de diversos profissionais, .dele constará a 
área de atuação de cada um.

, - i ... .
3.7.5, Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 

bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação.

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo.
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co­
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição da Certificado de Conclusão.

Joaqwrn Nefc
Zj >aii»tenre Psrlanent&t 

RH JOG.5U5

3.7.7.1 Serão consideradas etapas dá obra a conclusão:
a) do sistema estrutural da fundação;
b) da superestrutura da edificação, excluído o ático.

3.7.8 Ó Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos.

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação.

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe­
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras.

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu­
ção não mais prescreverá.

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi­
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos.

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta­
pas, o Alvará de Execução prescreverá:
а) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa­
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluído o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos;
б) em 1 (um) ano se nâó forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo­
co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda­
ção de outros blocos.

I
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10 ft’ íicionárh

José foaqu’rn [

^«•i«teote ParlamenttM ; 
BB 100595 í

Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará de Execú^^_„ ,.. 
ção não mais prescreverá para este bloco.
O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus- 
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
a} existência de pendência judicial;

3.7.10.1

3.7.11

3.7.12

3.7.13

3.7.13.1

3.7.14

3.7. Í5

b) calamidade pública;
c) decretação de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.
Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando- 
se, então, o Alvará de Execução anterior.
As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida­
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença.
Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua­
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que:
a) não se agrave eventual desconformidade corn a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri- 
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento;
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela 
LPUOS;
c) a edificação for adaptada às normas de segurança.
O Alvará de Execução, enquanto vigéhte, poderá á qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera­
ções de dados e execução de projeto modificativo.
O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; i
b) cassado, júntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con­
cedida;
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua
expedição. ; i •

i ; r :í ■ i i:
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3.8 Alvará de Funcionamento de Equipamentos
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança.

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão.

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se­
rão obrigatórios e formulados anualmente.

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re­
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão.

3.9 Certificado de Conclusão
Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis- 
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi­
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de Execução.

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi­
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOEenaLPUOS. :

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-; 
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metràgens lineares 
e/ou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova­
do e as observadas na obra executada.

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura incidentes sobre a obra.

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra­
tada no item 9.3.4. depende da execução do sistema de ar­
mazenamento, tratamento e destinação de bsgoto.
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3.10

3.10.1

3.10.1.1

3.10.1.2

3.10.2

3.10.2.1

3.10.2.2

Aivará de Licença para 
Residências Unifamiliares
Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio­
nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas seções 3.6 (Alvará de Apro­
vação) , 3:7 (Alvará de Execução) e 3.8 (Certificado de Conclusão).

* •
O requerimento deverá ser Instruído com:
a) título de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda;
b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de 
terra, volumetria, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada; '
ç) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do. imóvel, quando necessário.

As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e função serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário.

Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Quando, em virtude desta divergência, a área real apurada for 
superior à área do título de propriedade, os índices relativos 
a LpUOS serãó observados em relação aos dados constan- 
tes do título. , . !

O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares prescre­
verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho dó requerimento, óu após .2 
(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
legislação em vigor na ocasião do pedido de prorrogação.

Para os efeitos do disposto neste item caracteriza-se o início 
de obras pela conclusão do sistema estrutural de fundação.

Concluída a cobertura, o Alvará de Licença para Residências 
Unifamiliares não mais prescreverá. t f

I I
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6 do proc. Ê

3.10.3 O prazo do Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen­
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados:
a) existência de pendência judicial;

/ b) calamidade pública;
c) decretação de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.

3.10.4 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber termo aditivo para constar even­
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova­
da ou a aprovação dè projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original.

3.10.4,1 O prazo de Alvará dê Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo.

Tor4 Toaq-cnm 
fc»<H-{!>te Parlttu,„tw 

88 106.5MJ

3.10.5 O Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser.
a) revogado, atendendo a relevante interesse público;
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes­
sado, da licença concedida;

' c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 1 ■

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP pelo 
proprietário e pelo Dirigente Técnico da Obra.

3.10.6.1 Poderão sér aceitas pequenas alterações que não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me­
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada.

3.10.6.2 ■ A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares, após, pré­
via solução de multas porventura incidentes sobre a obra. ,;

3.10.6.3 A aceitação de obra concluída para edificação tratada no item - 
9.3.4, dependerá da execução do sistema de armazenamen­
to, tratamento e destinação de esgoto.
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3.11 Certificado de Mudança de Uso
‘ Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie­

tário do imóvel, a PMSP emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade dé alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado.- '
O requerimento será instruído com:
a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização é com o novo destino de seus com­
partimentos; - u
b) documento que comprove a regularidade da edificação.

A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependerá de 
prévia solução de multas porventura incidentes sobre a obra.

3.11 1

3.11.2

^2222cíon“r,:G-
frin# naqiitm Nef»
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : jegis
Pesquisa : 11785 and 1995

Total de referências : i f ■/,

1/1
)o#é Joaquim Net®

A eiiMtrite ParlotDentw

■Título: LEI N° 11.785- 26/05/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa .

Ementa: Altera a redaçao do artigo'Io e do artigo 6o da Lei n° 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 
disciplina a expedição de licença de funcionamento, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei NP 839/1993 (ver documento) 
Autor(es): Odilon Guedes
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LEI NS 11.785 DE PA DE MAIO .DE 1995 
• ■ (Projeto de Lei n9 839/93)

(Vereador Odilon Guedes)

A «intente Parlrxneoi.M 
HF 100.50}

Altera a redação' do artigo 
IB e do artigo 65 da Lei nB 
10.205 de 4 de dezembro de 
1906 que .. disciplina "a 
expedição de. licença de 
funcionamento, e dá outras' 
providências.

Miguel Colásuonno/ Presidente da Câmara Municipal de 
SSo Paulo, -Faz saber que. a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo.com o 5 7® do artigo. 42 da. Lei DrgShàcB do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte léi:

Art. lB, - o artigo: 19 e seu. parágrafo único da Lei 
10.205 de 4 !dê dezembro de 1986, passa a vigorar com; a 
segúinté.'redação:/

"Art. IS -. Nenhum imóvel poderá ser. ocupado ou. 
utilizado pata instalação e funcionamento de atividades 
comerciais, industriais/; institucionais, de prestação de 
serviços e similares;.sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura.

Parágrafo único 7 A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento,, 
por parte do munícjLpe, à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,, às normas de parcelamento, uso e ocupação 
do. solo, de segurança,- higiene, de sossego público, de 
proteção.às crianças, adolescentes, idosos é portadores 
de deficiência e de proibição à prática, do racismo • óu- 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.".

Art. 22-0 artigo 6B da Lei 10.205 de 0-4 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 69 - Compète à Administração proceder, sempre 
que a seu critério'julgar conveniente ou-quando provocada 
pela -denúncia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
yêi.-"

é 19 - A constatação de qualquer das alterações-
previstas n.o.artigo 32 da Lei 10.205 não comunicada à 
Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação, da licença expedida, sujeitando o 
infrator às sanções previstas nesta lei.

§ 25 - A constatação de prática de racismo . ou
.qualquer discriminação atentattír.ia aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades:

I - Advertência peló Executivo Municipal em caso de 
denúncia de munícipe;

II - Aplicação de multa no valor de 1000. Unidade 
Fiscal dq Município - UFM em caso de* flagrante - delito . 
verificado pelo agente municipal ou por condenação 
judicial;

III - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência'ou'não pagamento da multa autuada até , que 
seja revisto o ato discriminatório ou . sanada a dívida 
junto a - municipal idade. ,

Art. 32 7 Esta lei- entrará em vigor na data de sua 
.publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de .São Paulo,. 29 de maio de 1995.
Ò Presidente,

. •••• • . MIGUEL COLASUONNO
Publicada ria-Diretoria Geral da Câmara Municipal dé São 
Paulo, em'89. de maio de 1995.

• • • 0 .'Diretor Geral',

CARLOS-DORROMEU TINI
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13537 and 2003
Total de referências : 1 •

Poüé loaq-nm N-f. 
*A.«eoes Par)^fpt„ 

*■>1 fW» 'üo Ju,
Título: LEI N° 13.537 19/03/2003 (ver documentoI

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta paragrafo 3o ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 

redaçao conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995.
Projeto: Projeto de Lei .N° 905/1997 (ver documentor 

Autor(es): Aldaiza SposatL
Regulamentação: Decreto n° 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver documento)
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LEI N° 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 905/97, da Vereadora Aldaiza Sposati - PT)

hi.» Í/A0
|ôfuncioná;io J

HF )(Jo.5uj
'"•'««"e PdH.,

AS

Acrescenta parágrafo 3o ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY,' Prefeita do Município, de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que á Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3o ao artigo 6o da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"§ 3o - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação.
Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara, Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis
Pesquisa : 13558 and 2003

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.558 14/04/2003 (ver documento)

Ementa:
Projeto:

Autor(es): 
Regulamentação:

Revoçjação:

/ FvLí. n.» & 6 C3 d;‘üC.

Q-Zo
|o funcionário

,osé Joaquim

P8f|Smcnto,
RP >00.50$

Revogado(a) parcialmente
Dispõe sobre a regularizaçao de edificações, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 692/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento).
Decreto n° 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SÉ HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. j
Lei n° 13.876/2004 - Revoga o art. 6°, o par. único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do 
par. Io do art. 11, todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 43,849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto n° 43.383/2003, que regulamenta esta Lei.
- Lei n° 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificações nas quais estejam instaladas 
Estações Radio Base, obedecera as normas desta Lei.
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei n° 
13.740/2004, para imóveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. '

Alterações: Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificações.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei n° 13.740/2004. (ver 
documento)
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LEI N° 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003

j 0 funcionário. ft

Tosé fSagubn 

*»»Utente Paris,neute,

(Projeto de Lei n° 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a regularização dé edificações e dá outras providências.
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade.
§ Io - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a,cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. ' ' ./
§ 2o - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso.
§ 3o - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2o do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2o do artigo 7°.
Art. 2o - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo.
§ Io - Poderão também ser regularizadas as edificações que:
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação;
II - Abriguem as categorias de uso Cí, SI, II, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento).
§ 2o - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Zl, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso Rl, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei:
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno;
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo.
Art. 3o - A regularização das edificações'enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado;
II - Situadas em área de proteção dos mananciais;
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos;
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica;
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;
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I »oc~7

0 funcionário TÍXc^ /
-—t- i- -_ ■■....'---■ _ *>j'Tr/5 J____ ?

—
Majjuim rwero

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental.
Art. 4o - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que:
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles;
II - Estejam situadas em zonas de uso Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais
lindeiros a Zl e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; '
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis n° 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e n° 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla;
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida
na respectiva Operação. . ‘ .
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações.relacionadas à execução de obras irregulares;
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto dè.Operação Urbana com legislação própria de 
regularização;
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação.
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei;
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo Io da Léi n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas pará Instalações de Central Telefônica, 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e: Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção-prevista no inciso IV do artigo 3o.
Art. 5o - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos: '
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável;
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2o da Lei n° 13.276, de 4 de 
janeiro de 2002;
c) Termo de Compromisso:de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Ler Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 6o - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior
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a 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado.
Art. 7o - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando:
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático;
II - O cálculo da lotação de acordo com òs critérios da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992.
§ Io - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO.
§ 2° - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências:
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB;
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização;
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2o do artigo 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido;
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de , 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período; '
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor;
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização. > ;
§ 3o - Quando sè tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos.
Art. 8o - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos:
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I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:
a) preço de expediente;
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado;
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos 14 e 15.
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada súa origem através do Registro de Imóveis. 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador.
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos:
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a análise do órgão competente;
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas
imprescindíveis à análise do pedido. i
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso; ;
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei.
§ io - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme 
estabelecido neste artigo.
§ 2o - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m2. 
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7° desta lei.
Art. 9o - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada.
§ Io - A documentação referida no artigo 8o deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre ServiçoISS, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14.
§ 2o - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devidamente identificado através do código específico.
Art. 10 - Indepéndentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou 
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m2 (cento e 
cinqüenta metros quadrados),: localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício de 2002 já desdobrado e no'qual conste essa área construída. 
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§ Io - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei.
§ 2o - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3o, 6o e
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.
§ 3o - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 4o desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis.
§ 4° - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
§ 5o - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput" 
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo 
aplicadas até a data da publicação desta léi, vedada a restituição dos valores pagos a esse 
título.
§ 6o - O disposto no parágrafo 5o deste ãrtigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários.
§ 7o - Por opçãó do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11 
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei.
§ 8o - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer 
tipo de taxa ou preço público.
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser 
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m2 (cento e 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos:
a) destinada aouso residencial;
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos;
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou
para depósito, ou comércio de produtos perigosos. i
§ 1° - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes 
documentos:
a) requerimento, através dè formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as: penas legais, pela1 : 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nésta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver;
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002, 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído;
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente;
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel; através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão' recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis;
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis;
f) peças gráficas simplificadas; 1 1
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" cío "caput" deste artigo.
§ 2o - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo
2o do artigo 2o desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo
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300,00 m2 (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02 8F '&0 505 
(dois) pavimentos acima do térreo.
§ 3o - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar 
convênios, nos termos da Lei n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com 
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura, 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários 
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei.
§ 4o - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a 
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título.
§ 5o - O disposto no parágrafo 4o deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários.
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do 
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo.
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo:
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco); .
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis).
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo.
§ Io - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 2o - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento 
da regularização.dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente 
à outorga onerosa.
§ 3o - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes 
hipóteses: :
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado,
previstos na legislação de uso e ocupação do solo; i
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou 
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias El.2, 
El.4, El.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em 
locação através de instrumento escrito ou não.
§ 4o - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará, 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso soménte poderá ocorrer com o 
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei.
§ 5o - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularizaçãp serão destinados 
ao Fundo Municipal de Habitação r FMH òu seu sucessor.
§ 6o - A área construída total superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados) prevista 
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas, 
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída
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a regularizar, conforme segue: wk jov.sdj
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação- 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor:
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação- 
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação 
ou a obras complementares definidas na Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8o e alínea "f" 
do parágrafo l°do artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído.
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido 
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 8o, deverá ser efetuado na forma e valores 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais).
§ Io - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem 
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo. 
§ 2o - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto deTnfração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 3o - Será cobrado o Imposto sóbre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2o do 
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
§ 4o - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os 
serviços de demolição necessários :à adequação dos imóveis visando à regularização.
§ 5o - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em 
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada 
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da 
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor.
§ 6o - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de 
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação.
§ 7° - Não serãó cobrados juros oú multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos 
respectivos vencimentos.
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos 
seguintes casos:■
I - com área total construída de até 150,00 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas exclusivamente a uso residencial;
II - com área total construída de até 150,00 m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona,
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| O funcionário.

José Joaquim Níte
Aaautrnte t’erlamculK

RH '00 505 
excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos;
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias Rl, R2 e 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m2 (trezentos metros quadrados), 
com 02 (duas) oü mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Zl, Z14, Z15, Z16 e 
corredores de uso especiais lindeiros a Zl.
§ Io - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data 
prevista no "caput" do artigo Io.
§ 2o - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados.
§ 3o - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos.
§ 4o - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei.
§ 5o - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2o do 
artigo Io desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área.
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos 
seguintes casos:
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15;
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido 
nos termos desta lei.
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4o do artigo 14, a expedição do Auto de 
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data 
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o 
interessado manifeste expressamente a. sua vontade nesse sentido.
Parágrafo único - Caso haja alteração de, área em relação à declarada no processo anterior, 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida.
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos 
horários de funcionamento, conforme a. legislação pertinente.
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de 
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança.
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou 
discrepâncias nos valores recolhidos, o' interessado será notificado a saná-las ou a prestar 
esclarecimentos; no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização 
da edificação e aplicadas as sanções cábíveis.
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e 
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo. 
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem 
usos das categorias Rl, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso.
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas sé obedecidos
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Folha n 7 tf5 do proc.
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| 0 funcionário fv-/
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SP 100.5Ü5 
os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização 
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente, 
em especial a Lei n° 11.775, de 29 de màio de 1995 e alterações posteriores.
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios.
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza 
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor.
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR serão aplicadas ás disposições previstas no artigo 7o desta lei.
Art. 24-0 prazo para protocola mento acompanhado dos documentos exigidos e 
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo.
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocola mento será de
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo.
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do 
inciso I do artigo 6o da Lei n° 8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei 
n° 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido. 
§ Io - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes:
a) Supervisor ou Diretor de Divisão; .
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento;
c) Subprefeito ou Secretário;
d) Prefeito.
§ 2o - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município - 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal corrí aviso de recebimento.
Art. 26-0 Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os 
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento.
Art. 27-0 Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras 
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim, 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação 
desta lei. r
Art. 28-0 Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 1
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. : 1 ! ;
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeitoras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003.
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rUI GOETHE DÁ COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis '.
Pesquisa : 13876 and 2004

Total de referências ; 1 j 0 funcionário^

i/i
P8rumen(M 

.Título: LEI N° 13.876 23/07/2004 (ver documento) iUt) íu5

Sem revogação expressa
Ementa: Altera disposições'da Lèi n9 13.558, de 14 de abril de"2003, que dispõe sobre a regularização

• de edificações, é revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
Projeto: Proíeto de Lei N° 347/2004 fver documento)

Autór(es): EXECUTIVO; Marta Süpli.cy 
Regulamentação: Decreto n° 45.324/2Ó04 - Regulamenta a Lei n° 13.558/2003, alterada por esta Lei. fver 

documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO..’
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^Folha n.« V

10 funcionário

LEI N° 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Altera disposições da Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. Io Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor,' concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de.higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 2°....... ................................. .......................................
§ Io Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não- 
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR)
"Art. 3o A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente:
I - tombadas, preservadas ou contidas èm perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado;.
II - situadas em área de proteção dosmananciais;
III - situadas em área de proteção dos aeroportos;
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação .do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero qüilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica;
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila;
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental;
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego; i
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR)
"Art. 4o Não sérão passíveis de regularjzação para os efeitos desta lei as edificações 
que:
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre
eles; ■ ' - ■
II - estejam situadas em zonas de uso Zl, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Zl e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação: vigente, excetuando, as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a .partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme;
III - tenham Sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis n° 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e n° 11.773, de 18 de maio de 1995;
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação:desta lei, nas seguintes situações:
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas :à execução de obras irregulares;
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0 funcionário

• Josê Jo

PE

b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação;
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização;
d) quando a edificação objeto da.Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA;
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA;
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei;
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares;
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. Io da Lei n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985;
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos dó residencial;
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos:
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 
perpendiculares, que estejam a màis de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração;
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR)
"Art. 7o As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar:
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para:
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos;
b) edificações com área superior a 750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei n° 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); >
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); i
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1;
II - Alvará dé Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas;
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento dé Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas; e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, rios termos da Lei n° 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ Io Para fins de aplicação deste artigo, considera-se:
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; i
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^Folha n?

N.»
|o funcionário._

do proc. |

b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei n° 11.228, de 
1992 (COE);
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Sl, 
II e El.
§ 2o............ ................................. ........ ;..................................
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da 
edificação."(NR)
"Art. 9°..... .................................................................................
§ 2o A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR)
"Art. 10.......... .............................................................................
§ 2o Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3o e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei.

§ 4° Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3o e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com. área construída computável superior a 
500,00 m2 (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de. São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada peío fator de interes,sé social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice què vier a substituí-lo.
§ Io A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade:
a) na Macroáreá de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três);
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro);
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco);
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis).
§ 2o O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. L .
§ 3o O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observàndo-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela.
§ 4o Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do
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valor correspondente à outorga onerosa.
§ 5o A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias El.2, El.4, 
El.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não.
§ 6o Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5o deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei.
§ 7o Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor.
§ 8o A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor:
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo;
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício'de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
§ 9o Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga1.
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga:e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei n° 13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR)
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8o, no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) * l:
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados 
irregulármente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a
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emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei n° 11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. • .
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1° desta lei."(NR)
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento.
§ Io Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: ...
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade;
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente;
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral;
IV - o uso não-conforme na zona de uso.
§ 2o Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7o desta lei."(NR)
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea
"b" do inciso III do art. 8o às edificações destinadas a habitações de interesse social e
a uso institucional sem fins lucrativos.
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR)
)Art. 2o O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentés, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo.
Art. 3o O Executivo regulamentará esta.lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2o do citado artigo.
Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadoslo art. 6°, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8o e a alínea "e" do § Io do art. 11, todos da Lei 
n° 13.558, de 2003, e a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004.
PREFEITURA DO. MUNICÍPIO DE SÃO PAÚLO, aos 23 de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico '
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Base de dados

Pesquisa
Total de referências

legis

13885 AND 2004

1

Jo;,* Joaquim Net» 
. Aolrteou PerinmeniM

RF ÍOV.5Q5
Título: LEI No 13.885 '25/08/2004 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos dasSubprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° .139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. l°s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars, únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.: (ver documento)
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei n° 13.430/20Õ2 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
- Lei n° 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, dõ Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordéna o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. Io. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do P;DE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE; 1

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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I. Categoria de Uso Residencial - R, que envolve a moradia 

de um indivíduo ou grupo de indivíduos;

ÍL Categoria de Uso Não Residencial - nR, que envolve o 

desenvolvimento de atividades comerciais, de serviços, industriais ou institucionais.

Subseção I

Da categoria de Uso Residencial - R

Art. 151. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como 

referência a unidade habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:

I. Rl: uma unidade habitacional por lote;

II. R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, 

agrupadas horizontalmente e/ou superpostas, e todas com entrada independente com 

frente para via oficial de acesso ou em condomínio (casas geminadas, casas 

superpostas, vilas, e conjunto residencial vila);

i III. R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, 

agrupadas verticalmente - edifícios de apartamentos õu conjuntos residenciais 

verticais em condomínio.

Art'. 152. As subcategorias de uso residencial são permitidas 

nas seguintes zonas de uso:

I. na ZER - 1, a categoria de uso Rl e o conjunto residencial 

vila; .

ÍI. ria ZER - 2, as categorias Rl e R2h;

III. náZER - 3, as categorias Rl, R2h è R2v;

IV. nas ZM de baixa, média e alta densidades, as categorias 

Rl,R2heR2v;

V. na ZP1, ás categorias Rl e R2h;

VI. nas ZEIS, as categorias Rl, R2h e R2v;

VII. nas ZCLz-I e II, as categorias Rl, R2h e R2v;
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VIII. nas ZCP e ZCL, as categorias RI, R2h e R2v;

IX. na ZEPAM, a categoria RI;

X. na ZEPAG, a categoria RI;

XI. na ZERp, a categoria RI e o conjunto residencial vila;

XII. na ZMp, as categorias RI, R2h e R2v;

XIII. nas ZCp e ZCLp, as categorias RI, R2h e R2v;

XÍV. na ZPDS, as categorias RI e R2h;

XV. na ZLT, as categorias RI e R2h;

XIV. na ZEP os sítios e chácaras.

Art. 153. Ressalvado o disposto na Parte II desta lei nos 

Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras quanto aos recuos 

mínimos a serem observados, às Categorias de Uso Residencial R2h e R2v aplica- 

se, no que couber, o inciso II, do artigo 15 da Lei n° 7.805, de Io de novembro de 

1972, com a redação dada pelo artigo 17 da Lei n° 8.881, de 29 de março de 1979, o 

artigo 18 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a redação dada pelo 

artigo 19, da Lei n° 8.881, dé 29 de março de 1979, a Lei n° 10.137, de 29 de 

setembro de 1986 e a Lei n° 11.605, de 12 de julho de 1994, até posterior revisão 

por lei.

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no "caput" 

deste artigo, considera-se que: .

L a categoria de uso R2h é equivalente às seguintes e ora 

extintas subcategorias da legislação anterior:

a) R2.01, unidades residenciais agrupadas horizontalmente 

conforme disposto no artigo 15 inciso II, 1 da Lei n° 7.805/72, com nova redação 

dada pelo artigo 17daLei n° 8.881/79 e artigo lOdaLei n° 8.001/73;

b) R2.03, casas superpostas conforme disposto na Lei n°

10.137, de 29 de setembro de 1986; '

c) R3.Õ3, conjunto residencial .vila, conforme disposto na Lei 

n° 11.605, de 12 de julho de 1994;
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II. a categoria de uso R2v é equivalente às seguintes e ora 

extintas subcategorias da legislação anterior:

a) R2.02, habitações agrupadas verticalmente conforme 

disposto no artigo 15 inciso II, 2 da Lei n° 7.805/72, com nova redação dada pelo 

artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e artigo 10 da Lei n° 8.001/73;

. b) R.3,01, conjunto residencial, conforme disposto no artigo 

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79;

c) R.3,02, conjunto residencial, conforme disposto no artigo

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79.

Subseção II
Da categoria de Uso Não Residencial - nR

Art. 154. Da categoria Uso Não Residencial - nR, 

compreende atividades de comércio e serviços, industriais e institucionais que, 

tendó como referência sua natureza e os parâmetros de incomodidade estabelecidos 

nesta lei, divide-se nas seguintes subcategorias:

I. usos, não residenciais compatíveis - nRl, atividades 

compatíveis com a vizinhança residencial;

n. usos não residenciais toleráveis - nR2, atividades que não 

causam impacto nocivo à vizinhança residencial; i

UI- usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3, as 

atividades potencialmente geradoras de impacto urbanístico ou ambiental;

IV-.usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável - nR4, atividades que podem ser implantadas em áreas 

de preservação, conservação ou recuperação ambiental.

Art. 155. Classificam-se como usos não residenciais 

compatíveis - nRl, as atividades de comércio varejista, de prestação de serviços, 

institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de atividades:
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í. comércio de abastecimento de âmbito local: 

estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos alimentícios sem 

consumo no local;

II . comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta 

ao consumidor de produtos relacionados ou não ao uso residencial;

. III. serviços pessoais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços.pessoais dé âmbito local;

. ÍV. serviços profissionais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços de profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de 

apoio ao uso residencial; .

V. serviços técnicos de confecção ou manutenção: 

estabelecimentos destinados à prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio 

ao uso residencial; ■

VI. serviços de educação: estabelecimentos destinados ao 

ensino pré-escolar ou à prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de 

ensino seriado é não seriado;'

VII. serviços sociais: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços de utilidade pública ou de cunho social;

VIII. associações comunitárias, culturáis e esportivas de 

caráter local;

ÍX. 'serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos 

destinados à prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de 

cunho social ou religioso;

X. serviços da administração e serviços públicos;

XI. usos Industriais compatíveis - Ind-lá. 1

§ Io- As atividades de que trata o "càput" deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo.

§ 2o - A atividade motel somente será permitida nas zonas 

ceritralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona predominantemente industrial
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(ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento sustentável (ZPDS) e na zona de 

lazer e turismo (ZLT). , .

Art. 156. Classificam-se como usos não residenciais 

toleráveis - nR2, as atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de 

serviços, institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de 

atividades:

I. comércio de alimentação ou associado a diversões: 

estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou sem 

consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão;

II. comércio especializado: estabelecimentos destinados à 

venda de produtos específicos;

III. oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de 

serviços mecânicos, de reparos em geral e de confecção ou similares;

IV-\serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao 

atendimento à saúde da população;

V. .estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino fundamental e médio da educação formal;

VI. estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos 

destinados ao ensino complementar, aos cursos profissionalizantes ou de 

aperfeiçoamento, ou à educação informal em geral;

VII. serviços de lazer cultura e esportes: espaços ou 

estabelecimentos destinados ao lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento 

físico;

VIII. locais de reunião ou eventos;

IX. serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: 

espaços ou estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em 

geral, máquinas ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e 

estacionamentos de veículos;'

X. usos industriais toleráveis - Ind-lb;

M
at

ér
ia

 P
L 

42
0/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
19

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:16:54.

 fls. 108



Job Joaquim Nero 
Aijtatente lJarlnoieaccw 

RJ? JOC.5Ü5

XI. usos industriais incômodos - Ind-2.

§ Io - As atividades de que trata o “caput” deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo.

§ 2° - Os estacionamentos de veículos com no máximo 40 

(quarenta) vagas serãò classificados como nRl e. serão permitidos nas zonas e 

categorias de vias onde ésta categoria de uso é permitida.

§ 3o - As atividades cinema ao ar livre e drive-in, somente 

serão permitidas nas zonas centralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona 

predominantemente industrial (ZPI), na zona de proteção e desenvolvimento 

sustentável (ZPDS) e na zona de lazer e turismo (ZLT).

Art. 157. Classificam-se como usos não residenciais 

especiais ou incômodos - nR3, as indústrias e as atividades de comércio (varejista 

ou atacadista), de prestação de serviços e institucionais compostas pelos seguintes 

grupos de atividades:

I. usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações 

sujeitos a controle específico ou de valor estrátégico para ã segurança e'serviços 

públicos;

■ II, empreendimentos geradores de ' impacto ambiental: 

aqueles que possam causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 

do meio ambiente e que direta ou indiretamente afetem:

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;

b) ás atividades sociais e econômicas;

c) ã biota;

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente;

e) a,qualidade dos recursos ambientais;

III. empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: 

aqueles que pelo seu porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu 

entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infra-estrutura.
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§ 1° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo serão 

listadas por decreto do Executivo.

§ 2° - As unidades prisionais, presídios, penitenciárias, cadeias, 

casas de detenção, instituto correicional, casa de recuperação de infratores e 

congêneros, com capacidade superior a cem pessoas deverão ser localizadas 

prioritariamente na Macrozona de Proteção ambiental, excluídas as áreas de 

preservação de mananciais, zonas especiais de preservação e áreas de proteção 

ambiental.

Art. 158. Os usos não residenciais nR3 poderão ser 

instalados nas zonas e vias onde o uso não residencial nR é permitido, desde que 

sejam observados:

I. no mínimo as disposições estabelecidas para cada zona de 

uso na Parte II desta lei nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras;

II. no mínimo os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação estabelecidos para o uso nR2 em cada zona de uso e categoria de via 

nos Quadros n° 02/a a 02/i anexos.

§ 1° - Fica vedada a instalação dos usos não residenciais nR3:

I. nas zonas especiais de preservação - ZEP, zonas de 

proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS, zonas de lazer e turismo - ZLT;

II- nas zonas exclusivamente residenciais de proteção 

ambiental - ZERp e faces de quadra a elas lindeiras;

III. nãs vias locais das zonas mistas de proteção 

ambiental - ZMp;

IV. nas zonas especiais de preservação ambiental - ZEPAM;

V. nas zonas especiais de preservação cultural - ZEPEC;

VI. nas zonas especiais de produção agrícola e de extração 

mineral - ZEPAG;

VII. nas zonas especiais de interesse social - ZEIS - 4;
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VIII. nas zonas exclusivamenté residenciais - ZER e faces de 

quadra a elas lindeiras e nas zonas centralidade lineares ZCLz -1, ZCLz - II;

IX. nas vias locais das zonas mistas - ZM;

X. Nas vias com largura inferior a 12 (doze) metros.

§ 2° - Com o objetivo de compatibilizar e harmonizar a 

instalação do uso não residencial nR3 com o entorno, para instalação e 

funcionamento dessas atividades, poderão ser exigidas condições superiores às 

estabelecidas nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, para cada zona 

de uso ou categoria de via, relativas a:

I. recuos;

II. gabarito;

III. permeabilidade e cobertura vegetal;

IV. espaços para estacionamento, carga e descarga.

§ 3° -Além das condições especiais referidas no parágrafo 

anterior, de acordo com a legislação própria, serão exigidas para instalação e 

funcionamento das atividades classificadas como nR3, medidas mitigadoras dos 

impactos no tráfego, de vizinhança e ambiental.

§ 4o - Préviamente à aprovação de projeto para construção ou 

reforma de edificações, equipamentos ou instalações destinadas às atividades 

classificadas como nR3 ou previamente ao licenciamento para instalação e 

funcionamento dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de 

projeto, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do 

empreendimento e do impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as 

exigências que além das demais disposições legais, deverão ser obrigatoriamente 

atendidas.

§ 5o - Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU nos 

termos do parágrafo anterior, as características do empreendimento e do entorno, 

observado o disposto no parágrafo 3o, deverão ser analisadas por órgão técnico 

colegiado, intersecretarial.
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* Folha n? ^5__ do proc. *
y z-o §

| 0 funcMilO í

José Jofsguirn Nefo 
^•tatenre f^arli?

kH '.)(; 5u<

§ .6° - Fica atribuída à Comissão de Análise Integrada de 

Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CA1EPS, criada pelo Decreto 

n° 41.864, de 4 de abril de 2002, a competência para a análise preconizada no 

parágrafo anterior, até regulamentação dos procedimentos técnicos e 

administrativos relacionada ao licenciamento dos usos nR.3 por ato do Executivo.

Art. 159. Classificam-se como usos não residenciais 

ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento sustentável - nR.4, as 

atividades de comércio (varejista ou atacadista), de prestação de serviços, 

institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de atividades:

I. atividades de pesquisa e educação ambiental: 

empreendimentos realizados por períodos de tempo limitados e em instalações ou 

territórios específicos tais, como pesquisa científica, educação ambiental, manejo 

florestal sustentável, entre outros;

II. atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no 

meio rural, ou ligadas às atividades rurais, tais como: agroindústria, atividades 

agroflorestais, agropecuária, dentre outras;

III. ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se 

à conservação de condições ambientais específicas, viabilizando também o seu 

aproveitamento econômico e favorecendo o bem estar e a qualidade de vida, tais 

como ecoturismo, clubes, pousadas, entre outras;

IV. uso institucional: atividades cujo desenvolvimento 

relàciona-se a instituições públicas ou privadas, tais como usos religiosos, 

cooperativas de produtores, parques temáticos, dentre outros;

V. serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento 

ou recuperação física ou mental, tais como clínicas de recuperação e casas de 

repouso;

VI. comércio de alimentação associado a diversões: 

atividades cujo desenvolvimento envolvem instalações ê ambientes relacionadas ao
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AiiUtente Parieinmt*'

preparo ou conservação de alimentos, bem como a diversões associadas aos usos de 

lazer e turismo;

, VII. hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a 

prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou 

religioso.

§ Io - Para a atividade agroindústria, de que trata o inciso II 

do “caput” deste artigo, deverá ser observado o disposto na legislação ambiental.

§ 2° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo estão 

listadas no Quadro n° 05 anexo.

§ 3o - Á instalação das atividades que compõem os grupos do 

uso não residencial ambientalmente compatível com o desenvolvimento sustentável 

- nR4 nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP e ZEPAG, deverá observar o disposto nos 

artigos 103, 104,106 e inciso I do artigo 132 desta lei respectivamente.

Art. 160. Os empreendimentos com potencial gerador de 

tráfego são classificados como pólos geradores de tráfego - PGT, e sua instalação 

está sujeita a fixação de diretrizes nos termos da legislação específica, relativas a:

I. características e localização dos dispositivos de acesso de 

veículos e de pedestres, com respectivas áreas de acomodação e acumulàção;

n. características e dimensionamento das áreas de embarque 

e desembarque de veículos e passageiros, pátio de carga e descarga;

III. dimensionamento dé vagas pará estacionaménto de

veículos; !

IV. medidas mitigadoras para reduzir o impacto do 

empreendimento no sistema viário.

Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 

artigo serão listadas por decreto do Executivo.

Art. 161. Os empreendimentos quê pelo seu porte ou 

natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga na 

capacidade de atendimento da infra-estrutura, classificados como geradores de
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

i/i

■,

Base de dados : legis ..

Pesquisa : 14028 AND 2005

Total de referências : 1 1 0 funoionano

José Toagiiím Nef#
4«tUtenrr Parlsinsr.u' 

kF ’(JU ji.s
Título: LEI N° 14.028 0.8/07/2005 (ver documento)
. Sem revogação expressa

Ementa: Altera a redação do par. 3° e acrescenta par. 4o ao art. 6o da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, còm a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei n° 13.537,'dé 19 de março de 2003.

Projeto: Projeto de Lei N° 17/20Ó5 (ver documento)
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Paulo Teixeira - / ’
Decreto n° 48.098/2007.- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR.SE HÁ.ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA; FAÇA'NQVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. . .
Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver documento)

■ [ Back ]
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VERIFICAR.SE
http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


• Folhajy —P
w, w

10 funcionário.

*>»i«tente Parlon,,,,,,..
WH 'UCLEI N° 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005.

(Projeto de Lei n° 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT)

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de. 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de ma io de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O § 3o, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6o 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"§ 3o Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 2o Fica acrescentado o § 4o ao art. .6? da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio dé 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação:
"§ 4o O processo administrativo de que trata o § 3o deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimehto que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14708. AND 2008

Total de referências : 1.' . \ <

1/1

10 funcionário.
-1 

. . ■ • ariair
Título: LEI N° 14.708 06/03/2008 (ver documento) , RF 'UL’5tl’

Sem revogação expressa
Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 

funcionamento expedidas.com suas respectivas datas de validade dos imóveis com 
capacidade de lotação Superior a 500 (quinhentas) pessoas.

Projeto: Projeto de Lei N° 89/20.Ó5 (ver documento)
Autor(es): Paulo Frange

í Back ]
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expedidas.com


José Joaquim Ncfc
Atalistente Parlacucnr»* 

kH 'UO 5U1;

LEI N° 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008
(Projeto de Lei n° 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas còm suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Fica ó Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo:
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida e o 
nível máximo de ruído (som) permitido para o local.
Art. 2° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

42
0/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
19

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:16:54.

 fls. 117



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

' Base de dados : legís
Pesquisa : 14714 and 2008

Total de referências .: 1

1/1

Folha n'~ zr do proc.

n.- HLO
0 funcionário.

José Jo&prfrn Nrft»
A.«<«t e nt t P b 1 i» m eut -w 

SOL’,505Título: LEI N° 14.714.07/04/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa"

Ementa: Dá nova redação ao inciso ído artigo 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá 
outras providências. . 1 ;

Projeto: Projeto de Lei 'N°'318/2ÕÒ7 (ver documento) :-
Autor(es): 

Regulamentação:

■ v Legislação explicativa:
... i :

Antonio Carlos Rodrigues
Decreto n° 49.669/2008 - Altera o Decreto n° 41.532/2001, adequando-o a esta Lei. (ver 
documento) ’ ■«
PARA VERIFICAR SE HÁ; ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA'NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTÀÇÃO.
Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver documento)

i i .

http ://cm3 32adm/ scripts/wxis. exe/iah/ 28/05/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

42
0/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
19

5.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:16:54.

 fls. 118



iqnim Neto
A •íUítenre Par lament*'

WP ’UÜ 5U5

LEI N° 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n° 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io O inciso I do art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30..... .............................. ......................................
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do
estabelecimento."(NR).
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ■ ‘
Art. 3o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal dé São Paulo Página 1 de 1

Câmara. Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : iso3í and 2009

Total de referências : i

1/1

0 funcionário
iiLiiLinjij!tL=Beae7.,J^x.gCTaw

Título: LEI N° 15.031 13/11/200.9 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o 
Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais 
n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que 
especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 461/2009 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n° 5i.044/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ÁLTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha,n,<-JzÜj
N.>

[o funcionário.

^O!,é N-tf

>Uü>U5LEI N° 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 461/09, do Èxécutivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o Microempreendedor Individual -MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, na forma qué especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io. Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de 
funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 
atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008.

§ Io. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 
funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 
dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 
do Município de São Paulo.

■ j I

§ 2°. Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 
ser mantidos.à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

§ 3°. O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo,
desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas ExclusiVamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodídade definidos para a zona de uso 'ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. ' '

§ 4o. A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos 
estabelecimentos não residenciais pára os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte.

Art. 2o. Para as demais atividades não residenciais permitidas ao. Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data ide sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse
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período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, dé 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso 
III, e § Io. ' ■

Art. 3°. A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será 
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se dará-na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. \ .

Art. 4o. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência.

§ 1°. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente.

§ 2o. Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30 
(trinta) dias.

§ 3o. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2o deste artigo 
implicará a lavratura do segundo Àuto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre.

§ 4°. Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessória Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo.

§ 5o. Constatado o rompimento, do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código i’enal.,

§ 6°. A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal.

Art. 5°. O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do art. 
Io desta . lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e 
penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004.

Art. 6°. As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a
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agilizar o processo de formalização, ,'e’adaptação dos Microempreendedores Individuais 
- MEI à legislação vigente. •_ f ; v..

Art. 7°. O Executivo regulamentará esfa lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.

Art. 8o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA'DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. ' :

GILBERTO KÃSSAB, PREFEITO ■ "; .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

. ' ■’»■»* i- ‘

. ' ' "1 •-
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Título: LEI N° 15.499 07/12/2011 (ver documento) ,üu

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 189/2010 (ver documento)

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran

Regulamentação: Decreto n° 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FÀÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador- 
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto n° 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.

Alterações: Lei 15.578/2012.- Altera o art. 9o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9o desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZÉMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Ga bril li - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD,' Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP)
Institui o Áuto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io A instalação e o • funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação, em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto,de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. ,
Art. 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades. comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nRl e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona, de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d”, "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 £ do Quadro n° 04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guàrapiranga;
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. ,
§ Io Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação, de vagas em outro imóveí, nos termos da legislação em vigor.
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§ 2°O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido^,,,,,' 
no § 1° deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de rhárióbristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
§ 3° Na hipótese dos §§ Io e ‘2o deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número'de vagas disponível.
Art. 3o O Auto de Licença dé Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades , comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período.
§ Io A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente.
§ 2o A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
§ 3° Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
§ 4° A licença de que trata esta lei'e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental'deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 5o Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 4° O Auto, de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação:
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico. ,
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social,. . .
Art. 5o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para:
I - o exercício da profissão dos moradores em.suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização, de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n° 13.885, de 2004;,
III - ó exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas ná legislação pertinente.e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
§ Io O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. , .
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, coitM»tenie parianicnt., 
exceção da Zona Exclusivarhente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente Bp ’«o.suí 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida.

CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA

Art. 6o Presentes todos os - requisitos técnicos fixados no art. 2o desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
§ Io O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por. via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dós requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; ■
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica.
§ 2o O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades.
§ 3o O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de’Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica.
§ 4o O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade.
Art. 79 Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, - o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de irídisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo, único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de. Funcionamento. Condicionado efetuada nos termos dodisposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO / .

Art. 8o O.Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição.
§ Io A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pqla atividade, 
direito a- indenizações de quaisquer espécies, principalmente .nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto.
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§ 2° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termofe1""'’"0’* i-’*riSrtie.Hw, 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. ’w-ju’
Art. 9o Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: .
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado; '
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência;
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado. : . . .
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ Io O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2° O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. .
§ 3o A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. ’
§ 4° : Contra, a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados.da.publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§■ 5o A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.

CAPÍTULO V.
DÃ AÇÃO FÍSCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Art. 12. A ausência de licença, apos o decurso do prazo estipulado no art. 9o, UH ,uü5u< 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme õ caso.
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei.
Parágrafo único. Durante ó período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação.
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não -tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios.
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmerite, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários.
Art. 20. Estalei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. .
Art.. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor nà data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011,458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na.Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Base de dados : legis
Pesquisa :,'458Í7 and 2005

Total de referências : 1 ‘,

Câmara Municipal de São Paulo

(ver documento)

Folha n? -7-

í 0 funcionário
L

residenciais e não residenciais.

José Joaquim Neta
1/1 ■

, Título: DECRETO N° 45.817 04/04/2005
■.■•>> . Sem revogação expressa

Erriénta: Dispõe sobre a classificação dos u:
Alterações: Dec. 47.415/2006 - Altera o subitem "bingo" do item II, subcategoria de uso nR2 do Quadro 

n° 2, anexo a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 48.460/2007 : Altera o inciso IV do art. 5o deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.264/2008 - Acrescenta e exclui subitens, constantes do Item II - Subcategoria de 
Uso nR2, do Quadro n° 2, anexo a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.401/2011 - Altera o art. 4o deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo;
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grúpos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei n° 13.885, de 25 
de agosto de 2004,
DECRETA:
CAPÍTULO I
Dos Objetivos
Art. Io. Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo.
CAPÍTULO II
Dos usos e atividades
Seção I
Das categorias de uso
Art. 2o. As categorias de uso são definidas em:
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos;
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais.
Seção II
Da Categoria de Uso Residencial - R
Art. 39. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:
I - Rl: uma unidade habitacional por lote;
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas;
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente.
§ Io. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro n° 01 anexo a este decreto, i
§ 2o. A subcatègoria de uso Rl é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados.
§ 3o. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei n° 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros n° 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei.
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Art. 4o. A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei n° 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso 
independente para a via oficial de circulação;
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o 
conjunto ser agrupado horizontalmente;
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular 
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação;
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas, 
geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular interna ao 
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação, podendo ser 
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m2 (quinze mil metros 
quadrados).
§ Io. A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategoria de uso 
residencial R2h é igual a 62,50m2 (sessenta e dois metros e cinqüenta centímetros 
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional 
a divisão entre a área total do terréno e o número de unidades habitacionais, exceto 
nas zonas de uso de que trata o. § 2° deste artigo.
§ 2o. A quota mínima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, ZCLz, 
ZPI, ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela 
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações 
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do 
artigo 108; respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 3o. As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas horizontalmente 
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que:
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a 
zona de uso onde se localizam;
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de 
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei n° 13.885, de 2004, e deste 
decreto.
§ 4o. O conjunto residencial horizontal, de que trata o inciso III do "caput" deste 
artigo, deverá atender às disposições dos artigos 7o e 8o deste decreto.
§ 5o. É permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto.
Art. 5o. O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo 
com o que dispõe o artigo 153 da Lei ri° 13.885, de 2004:
I - previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, 
correspondentes a 5m2 (cinco metrôs quadrados) por unidade habitacional;
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo 
190 da Lei n° 13.885, de 2004, podendo estar situadas na própria unidade 
habitacional,em bolsão de estacionamento ou em subsolo;
III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de 
circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que:
a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00m (três metros), 
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura 
mínima de 8rm(oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados à circulação de 
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento);
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis
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metros), respeitada a declividadé máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes 
casos:
1 - nos conjuntos com até 20 (vinte) unidades habitacionais’;
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos;
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecional;
IV - cada unidade habitacional ou a èdificação formada por unidades habitacionais 
superpostas deverá ter, no máximo, 9rh (nove metros) de altura, medidos a partir do 
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, até o limite superior da 
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura 
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila;
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade 
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para cálculo da 
altura mencionada no inciso IV deste artigo;
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais 
e de fundo estabelecidos pela Lei n0.13.885, de 2004;
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão 
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de 
ocupação; -
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias 
internas de circulação de veículós e .de .pedestres serão considerados frações ideais do 
condomínio e bens de uso exclusivo do conjunto.
§ Io. O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades 
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos.
§ 2o. O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o 
artigo 247 da Lei n° 13.885, de 2004, as restrições contratuais do loteamento, quando 
mais restritivas.
§ 3o. O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e 
acesso: para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou superior a 10m 
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para 
vias:;oficiais de circulação de veículos com largura inferior a 10m (dez metros) e igual 
ou superiora 8m (oito metros),’desde que esteja previsto estacionamento de 
visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de estacionamento para 
cada duas unidades habitacionais.
§ 4Q; O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever:
I - árborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
II - drenagem das águas pluviais; .
III - sistemas de distribuição de água é dè coleta e disposições de águas servidas e 
esgotos;
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ 5o. Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo, 
construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei, desde 
que;1 -
I - seja apresentado e aprovado ò projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto;
II - :seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, previstas no 
prôjteto aprovado, atenderem às condições que garantam acessibilidade, higiene e 
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo 
contra a erosão;
b) .ás obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação
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de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos.
Art. 6o. A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei n° 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais 
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios;
II - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios 
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto das unidades habitacionais pela via oficial de circulação.
§ Io. É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
§ 2o. Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput" deste artigo, poderão 
beneficiar-se das disposições do inciso II do artigo 7o deste decreto, referentes às 
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos 
nos incisos I, II e III do artigo 7o deste decreto.
Art. 7°. Os conjuntos residenciais horizontais, conforme o disposto no inciso III do 
artigo 4o deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou 
terrenos inferior a 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no inciso II do artigo 6o 
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da 
Lei n° 13.885, de 2004:
I - espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a 5m2 (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área 
nunca inferior á 100m2 (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com raio 
mínimo de 5m (cinco metros);
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m2 (três metros quadrados) por 
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 100m2 (cem metros 
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito ,do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento até o máximo de 3m2 (três metros quadrados) por 
habitação;
III - os espaços definidos nos incisos I e II deste artigo serão devidamente equipados 
para os fins a que se destinam, constituindo parte integrante do projeto;
IV - os acessòs às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 7
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros);
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for:maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros);
3. 12m (dozè: metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros);
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro 
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação 
isolada, desdè que o acesso à via oficial de circulação: seja feito por uma das vias 
definidas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "b" do inciso V deste artigo;
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de
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circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei;
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá 
prever:
a) arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
b) drenagem das águas pluviais;
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas 
servidas e esgotos;
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ Io. Para fins de aplicação do artigo. 240 da Lei n° 13.885, de 2004, os conjuntos 
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a 
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de 
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nRl, 
correspondendo ao máximo de 2m2 (dois metros quadrados) de área construída por 
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do 
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as 
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na 
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação estabelecidos segundo a categoria de via.
§ 2o. Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais 
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas 
previstas em lei, desde que:
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto;
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial horizontal e 
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam 
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem 
como a proteção do solo contra a erosão;
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. ■
Art. 8o. Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou 
terrenos superior a 20.000m2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de 
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de 
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão 
atender às seguintes disposições:
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna 
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3o e 6o da Lei n° 
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no inciso X do citado 
artigo 6o e, quanto à pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de 
São Paulo a que refere o seu inciso VI;
II - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à 
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra-estrutura;
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de 
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração 
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a:
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário;
b) 40m2 (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação;
c) 15m2 (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas 
verdes, arborizadas e ajardinadas;
d) 4m2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para
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áreas institucionais cobertas ou não.;
e) 2m2 (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos 
comunitários, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a 
critério do projeto;
f) lm2 (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de 
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação 
infantil, quadras esportivas e piscinas;'
g) 4m2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços 
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio 
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nRl, 
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos 
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas para cada zona de uso, e 
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas segundo a categoria da via;
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de:
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50rn (cinqüenta metros);
2. lóm (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros);
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros);
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes 
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "b" e "c" do inciso III deste 
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento) 
respectivamente.
§ Io. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das 
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento 
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local 
constantes da listagem da subcategoria de uso nRl do Quadro n° 02 anexo a este 
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e 
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permitidos 
na zona de uso/observadas as seguintes condições:
I - a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 250m2 (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados);
II - a edificação deverá obrigatoriamente ter pelo menos um acesso por uma via oficial 
de circulação de veículos;
III - deverão ser obedecidos recuos de 5m (cinco metros) de frente e 3m (três metros) 
de ambos os lados em relação à divisa do lote onde estiver implantado o conjunto 
residencial, bem como em relação às vias internas do conjunto;
IV - a edificação deverá ficar afastada nó mínimo 6m (seis metros) em relação às 
demais edificações do conjunto;
V - as áreas dèstinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do 
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do conjunto residencial.
§ 2°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação e o 
coeficiente de aproveitamento serão calculados considerando-se a área bruta do
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terreno correspondente ao conjunto projetado.
Art. 9°. Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no 
mesmo lote, desde que as respectivas subcategorias de uso R2h e R2v sejam 
permitidas na zona de uso onde se localizem.
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de 
estacionamento de veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m2 
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Pólos Geradores de Tráfego e 
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança respectivamente, aplicando-se 
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma 
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3, 
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto.
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei n° 
13.885, de 2004, considera-se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas 
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro 
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou 
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei n° 7.805, de Io de novembro de 
1972.
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput" deste artigo somente será permitida a 
subcategoria de uso RI e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h 
observadas as disposições do artigo 183 da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180,181 e 182 da Lei n° 
13.885, de 2004, considera-se rua sem saída a rua ou trecho de rua com conexão 
apenas com um logradouro público,, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 
mesmo percurso para a chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso. 
§ 1°. São permitidas as subcategorias de uso Rl, R2h e R2v nas ruas sem saída, 
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 2o. Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei n° 13.885, de 2004, a 
altura máxima da edificação - H éa distância entre o pavimento térreo e o ponto mais 
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d'água, conforme o disposto no inciso 
XXV do artigo 2o da Lei n° 13.885, de 2004.
Seção III
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide-se nas seguintes 
subcategorias de uso:
I - usos não residenciais compatíveis - nRl: atividades compatíveis com a vizinhança 
residencial;
II - usos não.résidenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo 
à vizinhança residencial;
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial 
por natureza ou .potencialmente geradoras de impacto dè vizinhança ou ambiental;
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável - nR4: atividades, que podem ser implantadas em áreas de preservação, 
conservação ou recuperação ambiental.
Art. 14. Classificam-se na subcategoria de uso nRl os seguintes grupos de atividades:
I - comércio dé abastecimento de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidorde produtos alimentícios sem consumo no local;
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não ao uso residencial;
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais 
de âmbito local;
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial;
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à
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prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial;
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar ou à 
prestação de serviços de apoio aós estabelecimentos de ensino seriado e não seriado;
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade 
pública ou de cunho social; ' : - ;
VIII - associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local;
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso;
X - serviços da administração e serviços públicos;
XI - usos industriais compatíveis - Ind-la.
§ Io. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste artigo são as 
relacionadas nò Quadro n° 02 anexo a i este decreto, com exceção das atividades do 
grupo usos industriais compatíveis - Ind-la que se divide em outros grupos de 
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto.
§2°. A atividade "show room", enquadrada no grupo de atividades comércio 
diversificado constante no inciso II do "caput" deste artigo, define-se como uso não 
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou 
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito 
e/ou retirada de mercadorias no local.
Art. 15. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades:
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento 
de atividades de lazer e diversão; .
II - comércio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos
específicos; ........
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de 
reparos em geral e de confecção ou similares;
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da 
população;
V - estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
fundamental’e médio da educação formal;
VI - estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento, ou à educação 
informal em geral;
VII - serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao 
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico;
VIII - locais de reunião ou eventos;
IX - serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas 
ou equipamentos, guarda de veículos,, móveis ou animais e estacionamentos de 
veículos;
X - usos industriais toleráveis -Ind-lb;
XI - usos industriais incômodos -Ind-2.
§ Io. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n° 02 anexo a este decreto, com exceção das 
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos industriais incômodos 
- Ind-2, que se subdividem em outros grupos de atividades de acordo com as 
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto.
§ 2°. Para fins de aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, considera- 
se como comércio de alimentação associado a diversõesios estabelecimentos 
comerciais, inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalações 
para "shows" e eventos e palco para "shows" e espetáculos.
Art. 16. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atividades:
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I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos;
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que 
direta ou indiretamente afetem:
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota; ’ <
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente;
e) a qualidade dos recursos ambientais;
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu 
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga 
na capacidade de atendimento da infra-estrutura.
Parágrafo único. As atividades que.compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n° 02 anexo a este decreto.
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o 
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados:
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei n° 13.885, de 
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para a 
subcategoria de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via, 
nos Quadros n° 02 anexos da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004;
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro n° 04 
anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3:
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável - ZPDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT;
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de 
quadra a elas lindeiras;
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp;
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;
V - nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG;
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4;
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras 
e nas Zonas Centralidade Lineares ZCLz -I, ZCLz - II;
IX - nas vias locais das Zonas Mistas - ZM;
X - nas vias com largura inferior a 12m (doze metros).
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de 
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas 
como nR3 ou, ainda, previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento 
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e 
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais 
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas. t i
§ 1°. Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo 
Decreto n° 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências 
adicionais relativas a:
I - recuos;
II - gabarito; • :
III - permeabilidade e cobertura vegetal;
IV - espaços pára estacionamento, condições de instalação (área construída

i'
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computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por 
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e 
desembarque, pátio para carga e descarga);
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental.
§ 2o. A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados 
na subcategoria de uso nR3, atendidas as disposições do "caput" deste artigo, está 
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de 
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação específica 
relativas a:
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, 
com respectivas áreas de acomodação e acumulação;
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de 
veículos e passageiros, pátio de carga e descarga;
III - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos;
IV - medidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema 
viário.
Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambiental e/ou de impacto de 
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação 
vigente.
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim 
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a 
saneamento ambiental, abastecimento^de água, coleta e tratamento de esgotos, 
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de 
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município, 
desde que sua localização e características do empreendimento sejam previamente 
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própria e as 
competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança e ambiental.
§ 1° - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o 
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de:energia 
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, torres, 
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e 
ferrovias. .
§ 2o - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às 
disposições da Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto n° 44.944, de 30 
de junho de 2004.
Art. 21. Classifica-se na subcategoria de uso nR4 os seguintes grupos de atividades:
I - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por 
períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como 
pesquisa científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros;
II - atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas às
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras; i
III - ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de 
condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturismo, 
clubes, pousadas, entre outras;
IV - uso institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições
públicas ou.privadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parques 
temáticos, dentre outros; ■ -
V - serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento ou recuperação física ou
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1/1
Título: DECRETO N° 49.737-11/07/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa ,
Értienta: Dispõe sobre'a instrução'e a divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para 

construção, reconstrução e reforma de edificações pòr meio do Portal da Prefeitura do 
Município de Sãò Paulo na Internet.
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DECRETO N° 49.737, DE 11 DE JULHO DE 2008
Dispõe sobre á instrução e a divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para 
construção, reconstrução e reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a fiscalização das obras e construções interessa a toda a sociedade e 
não só ao Poder Público;
CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da eficiência e da publicidade, norteadores 
da atuação da Administração Pública, asseguram o acesso transparente aos dados de 
interesse público;
CONSIDERANDO a necessidade de : simplificação dos procedimentos, mediante a 
padronização da entrada de informações, com alimentação de bases eletrônicas de dados, 
em atendimento às diretrizes da dèsburòcratização e da eficiência da gestão pública;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 16 da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que obriga a colocação de placas divulgando os dados dos responsáveis pelas obras 
em construção, bem como na legislação municipal pertinente,
DECRETA:
Art. Io. Os dados básicos dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
serão disponibilizados para consulta por qualquer usuário, em caráter informativo, no Portal 
da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Parágrafo único. São considerados dados básicos do projeto:
I - endereço do imóvel;
II - uso/atividade (pretendida ou já instalada);
III - área total do terreno;
IV - área construída total;

■ V - área computável;
VI - número de pavimentos;

■ VII - número de subsolos; ■ . ' .
VIII - altura da edificação; -
IX - recuos (de frente, laterais e de fundos);
X - testada do terreno;

. XI - número de vagas para veículos;
XII - número de vagas para veículos, destinadas a pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida;
XIII - nome do dirigente técnico, com indicação dos respectivos números de identificação no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
XIV - nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de identificação no 
CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM.
Art. 2o. Os pedidos de licença para construção, reconstrução e reforma de edificações 
deverão ser instruídos pelo interessado, obrigatoriamente, com o requerimento obtido no 
Portal da Prefeitura do Município, de São Paulo na Internet, preenchido eletronicamente e 
impresso, acompanhado dos demais documentos exigidos pela legislação vigente.

* § Io. O preenchimento eletrônico dó requerimento constitui etapa antecedente e obrigatória 
para a formulação dos pedidos de licença para construir, reconstruir e reformar edificações.
§ 2o. Os pedidos de licença para construção, reconstrução e reforma de edificações, 
instruídos na forma prevista no "caput" e no § Io deste artigo, deverão ser protocolados na 
Subprefeitura competente ou na Secretaria Municipal de Habitação, de acordo com as 
respectivas competências legais.
§ 3o. Após o protocolamento dos pedidos de licença para construção, reconstrução e 
reforma de edificações, os dados do projeto mencionados no artigo Io deste decreto e a 
situação do respectivo procedimento administrativo serão disponibilizados para consulta na 
Internet. :

D49737.doc
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§ 4o. As licenças para construir, reconstruir e reformar edificações deferidas a partir de julho 
de 1997 estarão disponíveis para visualização no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet.
§ 5°. O responsável pelo preenchimento eletrônico do requerimento de que trata este artigo 
responde penal, civil e administrativamente pela veracidade das informações prestadas.
Art. 3°. O preenchimento eletrônico do requerimento de que trata o artigo 2o deste decreto, 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, passará a ser 
obrigatório no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da. publicação deste decreto, 
quando os dados mencionados nos incisos V a XII do parágrafo único do artigo Io deste 
decreto poderão ser consultados pela Internet.
Art. 4o. Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar edificações, o 
dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar a afixação de aviso 
visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da construção, contendo as 
informações exigidas pela Lei Federal n° 5Í194, de 24 de dezembro de 1966, bem como os 
seguintes dados:
I - área total do terreno;
II - área construída total;
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel);
IV - número de pavimentos;
V - altura da edificação;
VI - número de vagas para veículos.
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, observado o disposto em 
seu artigo 3o.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário Municipal 
de Habitação
RODRIGO GARCIA; Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: DECRETO N° 49.969 28/08/2008 (ver documentor ,

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização pará eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n° 15.636/1979.; (ver documento)
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jonquírn Nets 

DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 k? w'5’^°''
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para 0 licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n° 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. Io. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamènto de usos não-Residehciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. , •
§ 1°. A licença’é dispensada: ,
I - para 0 exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qpalquer 
zona de uso, .exceto na Zona .Estritamente Residencial - ZER,.com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n° 
13.885, de 20Ò4, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via;
II - para 0 exercício, em Zona. Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n° 
13.885, de 2004. 1 ■
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso(de ausência 
ou ineficácia da licença.
§ 3o. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidaçao, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos A.„iteo,. p0,i81
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; ,00.50-
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3o e seguintes 
da Lei n° 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 4°. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se 0 
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5o. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n° 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3o. Serão expedidas.as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento; ,
II - Alvará de Funcionamento; - .. ,1
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 4o. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios.ou: estádios;
V - recintos para exposições ou leijões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5°. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas.de lazer e recreação,.pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos,-tais.como ruas, praças, viadutos e parques.
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100.505§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos.
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou côm prazo determinado de duração.
§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 4o. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4o deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados.
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 6o. O Alvárá de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3o do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 6o. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5o deste decreto, o 
uso.não-residencial será licenciado mediante Áuto de Licença de Funcionamento. 
Art.; 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8o. As licenças de qué trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. ,
§ Io. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade.
§ 2o. O Auto de Licença dp Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. . .
§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos tiermos.do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4o deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto áo acesso principal e intername.nte, em local bem 
visível para o público, dos, seguintes avisos:
I - indicação da Jotação máxima aprovada para a atividade; .
II-:informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando, os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada: de-Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;
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e) portas com barra antipânico; u*e Joaquim
f) saídas de emergência. Parlamenta
§ 1°. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 100 505
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores.
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 3o. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementacdestinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; .
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n° 10.205, 
de 1986; .
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; . ,
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis r;CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeiturás, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 4o deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ io. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 2o. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 3o. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização
no local do evènto, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; < ,
X - outras informações, a critério do. órgão copnpetente. i

CAPÍTULO III í,
DOS PROCEDIMENTOS i

Seção I
Da instauração,e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3°'será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento,,o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de,Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva,Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ IQ. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
exahninar e^decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de , 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto,nQ 48.379, de 25 de maio de 2007. ,
§ 2Q. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 
de 2007.
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§ 3o. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela atente
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da íoo.sn
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados.

Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicaçlos será de 30 (trinta) dias nos 
processos d.e Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença.que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços........  . ,
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: .
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2o
do artigo 16 deste decreto; j
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado.
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. ,
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, , ,
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento, não retirado no prazo fixado no "caput" deste .artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. i

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos a# ioojoj 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ Io. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade.
§ 2o. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3o. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 4o. O despacho do Subprefeito e dó Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5o. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo.
§ 6o. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n° 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n° ,14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. '

CAPÍTULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento .

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão sér apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: ,
a) endereço, completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, deJ2005; . i
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
lí - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao. imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento, fiscal para o lote particular; (
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nós termos do artigo 25, § Io e § 2o, deste decreto;
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parametros.pB,iPinfntM
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela ’«h -00.51’5
atividade, e sobre a manutenção dá regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo 0 Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja: 
lançamento fiscal para 0 lote particular;
V - .termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de:posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1° e § 2o, deste decreto;
VII.- declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n° 1751, de 10 de 
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
coqtendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
dejàcessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - oronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária,adaptação da edificação às condições de segurança;
XI7 ART de.cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP.
§ 19. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados:
I-'atestados:
a) cias instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR PariBro,c:a.
5419/ABNT; '
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n° 24.714, de 7 de outubro de 1987,
e alterações subseqüentes; •
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pêlo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9o deste decreto.

Seção III
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade jde lotação e do público estimado,, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações:
I - requerirriento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade, do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI termo de anuência ou permissão,’óu documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas ás concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII. - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de início e término;
cj capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem'realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n° Í4/SEHAB-G, de Io de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; ■ .
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos,
acesso de pessoas com deficiência óu com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; .
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a .Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n° 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8o do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. (
§ 1°. o Alvará de Autorização deverá ser requeridp com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 2°. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. ............. t

CAPÍTULO V . ' ■
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I ,
Da regularidade da edificação : . <

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em ; 
edificação em situação regular, ainda que não^conforme, desde que observados òs 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anéxos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ I®. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da. 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: .
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1
f

1/1

Base de dados : legis
Pesquisa : 52857 and 2011

Total de referências : 1

’csí loiçpjim Neto

Título: DECRETO N° 52.857 20/12/2011 (ver documentor •
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n9 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador- 
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal n° 15.499/2011, 
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia da Lei n° 15.499/2011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.
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PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011
Regulamenta a Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io. A Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2°. A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 3o deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 3o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com á vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nRl e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de .2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que:
I - a atividade seja permitida no local em. face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros.de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro n° 4 da Lei n° 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais; esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga;
II - a edificação tenha área total de até 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros
quadrados); ■ . t
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição dó responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade;
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 3o deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou 
pessoalmente .vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; j:
V - no caso de edificação, sujeita à instalação de sistema de; segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor,.o interessado inforrne os números 
do Auto de: Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatório da segurança, da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; .
VI - no caso .de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou.mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto nó 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do.Certificado.de Acessibilidade 
ou de outro:documento municipal comprobatório da acessibilidade;
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VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de^r-w, Psri»w-0(», 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS.
§ Io. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei n° 15.499, de 
2011, e neste decreto.
§ 2o. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal.
§ 3o. Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com. o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 
100 (cem) pessoas;
II - as edificações destinadas ao. comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação é automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nRl, de acordo com a Lei 
n° 13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008.
§ 4°. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local,- tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
§ 5°. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 4° deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 
instrumento contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização 
municipal.
§ 6°. Na hipótese dos §§ 4o e 5° deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de yagas disponível.
Art. 4°. O Auto-de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação' de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período,, desde que atendidas as condições deste decreto.
§ 1°. A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado dependerá da comprovação, por parte dq interessado, de que já foi 
iniciado o .procedimento de regularização da edificação perante o órgão 
competente, com adoção, inclusive, das proyídências mínimas estabelecidas no § 
3o deste artigo., , , >. .
§ 2° Para. obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização da 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no § 
3o deste artigo,, por meio 'de um dos seguintes protocolos de pedidos: 
I - Auto de Regularização;
II- Alvará de Aprovação de Reforma; ■ :
III - Alvará de Execução de Reforma; , . :
IV - Certificado de Conclusão.
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§ 3o. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2o deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas:
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos IV e V do 
"caput" do artigo 3o deste decreto, dependendo do caso;
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN.
§ 4o. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada.
§ 5°. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão.
§ 6o. Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 
3o da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006.
§ 7o. Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer.
§ 8°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambientai deverão ser afixados 
no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, èm local visível para o 
público. , .
§ 9o. Também deverão ser afixados no acesso.principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 59. o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: ; ,
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico. .
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de, uso e 
locação social.
Art. 6o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para:
I - o exercício, da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os' :parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso,ou via, nos termos do artigo 249 da Lei 
n° 13.885, de 2004; - ,
II. - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei n° 13.885, de 2004;
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do. Executivo, atendidos os
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parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as8í( 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
§ 1°. O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida.
§ 2o. O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida.

CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR
VIA ELETRÔNICA

Art. 7°. Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 3o deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas.
§ Io. Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de; uso e ocupação do solo, com indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do .Auto de .Licença de Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 6o deste artigo;
II - expedição do Auto de: Licença de Funcionamento Condicionado por via
eletrônica. ■ i |;.
§ 2°. O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Liçença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades.
§ 3°. Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da 
Secretaria. Municipal de Coordenação das .Subprefeituras - SMSR, dentre outras 
atribuições:
I - gerenciar o processo de implantação dos |sistemas referidos nos incisos I e II do
§ 1°.deste artigo, com acesso pelo Portal da^Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 1Ò deste decreto;' ■ '
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto aó funcionamento do sistema 
eletrônico. de consulta e emissão do Auto de Licença de Funcionaménto 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades;
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro Municipal, de. Vigilância 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatóría, nos 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei n° 13.725, de 
2004.
§ 4°. As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividade,s, especialmente aqueles: ,
I - lacrados ou interditados, em função da ação fiscalizatória competente;
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade;
III - objeto de. ação judicial que impeça sua utilização; , . ,
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada;
V - outros casos referidos no artigo 5o deste decreto.
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§ 5°. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São «t- wojm 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente.
§ 6°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a:
I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver;
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver;
III - endereço completo do local onde se pretende, licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento Postal 
- CEP;
IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
(Setor-Quadra-Lote - SQL);
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar;
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação;
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e-Agronomia - CREA-SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade;
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
IX - declaração do responsável pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação,,inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade;
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida ,no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso,II do artigo 174 e do Quadro n° 4 da 
Lei n° 13.885, de 2004;
XI - atestado do responsável técnico,, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga;
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às. condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso: III,,do 
"caput" do artigo 3o deste decreto;
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput" do, artigo 3° deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; , .
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro docúmento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor;
XV - número, do documento a que se refere o inciso. VI do "caput" do artigo 3o 
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; :
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XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3° deste decreto, para «h mc ívi 
atividades sujeitas a controle sanitário;
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas;
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor.
§ 7o. As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, no que couber, das informações, declarações e atestados já 
apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua renovação.
§ 8o. Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4o deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de inscrição no CNPJ ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão informar:
I - os dados relacionados nos incisos do § 6o deste artigo, devidamente 
atualizados, em caso de alterações;
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no §
2o do artigo 4o deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso;
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3o do 
artigo 4o deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado.
§ 9o. A expedição da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. . '
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da publicação,, no:Pprtal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 8o. Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades| e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. , :
§ 1°. Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de. Colonização e Reforma Agrária. - INCRA, para os q.uais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em imóveis de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município,, deverá ser 
requerido à. Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físicoj 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos á 
apresentação da relação de indisponibilidades e impossibilidades do sistema 
eletrônico. . . i
§ 2°. A, Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos - SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada, pelo interessado toda a documentaçãq pertinente, 
referida neste decreto.
§ 3o. O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico implica na desistência de eventual 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico.
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§ 4°. Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao-”'^’' Parinmenr»' 
responsável pela atividade, proprietário da edificação, responsável técnico e seus t,fi ’OC-5U’ 
procuradores; em especial aquelas que os auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos.

CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 9o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição.
§ Io. A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz.
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei n° 13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade.
§ 3o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou caducidade.
§ 4°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos termos deste decreto, não constitui documento comprobatório da 
regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade.
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. . ■ ■ , , .

CAPÍTULO IV , ;
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO .

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de: '
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da
licença; , . ■
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento, à
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodídade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação, às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; < , .■-,■■■
c) desvirtua mento do uso licenciado; , ( ’
d) ausência de; comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
artigo 3° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas
com deficiência; , ; ,
f) prática de.racismo ou qualquer discriminação atentatória aos,direitos e garantias
fundamentais; ...
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou ■, ; ,
h) outras hipóteses definidas em lei;
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Ill - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de u ’uo.so, 
Funcionamento Condicionado.
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaração da Prefeitura.
Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documental.-
§ Io. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2o. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.
§ 3o. A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 
sua circunscrição territorial.
§ 4°. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5o. A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.

CAPÍTULO V , ,
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS,SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ,

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável peía atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
n° 9, todos da Lei n° 13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de 
instalação, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável.
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo deve se dar sem prejuízo, da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipahaplicável, especialmente pela falta de Certificadp 
de Conclusão ou documento equivalente, ,e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabiliclade da edificação. • ,
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o ^cumprimento às disposições deste decreto e da legislação municipal 
pertinente........  . ,
§ 1°. Durante o período de validade do Auto de Licença de. Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão ser objeto 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de 
higiene e demais posturas municipais que.devam ser observadas pela atividade, 
bem como quanto às condições de salubridade, segurança, estabilidade e 
habitabilidade da edificação. r
§ 2o. Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quando 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação municipal 
específica, especialmente pela Lei n° 9.433, de Io de abril de 1982, Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações
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posteriores, Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei n° 13.725, de 9 de janeiro 1L,'->-505 
de 2004.
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto.
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa.
§ 1°. Para fins do disposto nèste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso.de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração.
§ 2°. O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo.
§ 3o. A decisão sobre a aplicação das multas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos,- da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição territorial.
§ 4°. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5°. A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. .

CAPÍTULO VI 1.. ’ ‘ ‘
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS : (

I ’ , : I ’ • ' ' : 1 ? !í ;•
Art. .17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado nap 
desobriga ós responsáveis pela edificação e poç sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades, i 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição, ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Parágrafo úníco. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável'à obtenção da renovação da licençq 
condicionada e do Auto de Licença de Funcidnarnento. ( ,
Art. 19. Para os imóveis que possuírem .o Auto de Licença de Fupcipnamepto 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida,a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. : : , i
Art. 20. Os órgãos competentes pelo liçepciamento de atividades deverão 
considerar , a necessária integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as çompetênçias 
próprias com. aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistprpas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários.
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações:
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade;
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 6o do artigo 7o 
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores;
III - zona de uso e classificação da via;
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IV - subcatégoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexofíf' ’W-íw 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores;
V - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VI - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as 
respectivas validades;
b) o núméro da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças;
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período;
VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento;
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento;
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios;
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; ,
XII - ressalva esclarecendo que a Jicença condicionada expedida não constitui
documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubridade, segurança, habitabilidáde e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; ( :
XIII - lotação.máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; . , :
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. ;
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à possibilidade de,outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo.
Art. 22. Para os fins do disposto neste decr£to,; aplicam-se no que couber as 
disposiçoes.dos Decretos n° 49.460, de 30 de abril de 2008, e n° 49.969, de 2008.
Art. 23. As despesas com a, execução ,deste decreto correrão porj. conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. r 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro, de '2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO . 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário.. Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras , ■ , • , ■
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal, f
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011.
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PROJETO DE LEI 01-0130/2009 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) rj* ioojuj 

""Estabelece que o "certificado de conclusão" expedido pelo órgão competente 
fica condicionada à comprovação de que os entulhos e os resíduos foram recolhidos e 
depositados em conformidade as exigências da legislação aplicável à espécie e dá 
outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - A expedição do "certificado de conclusão" pelo órgão competente fica 

condicionada à comprovação de que os entulhos e os resíduos oriundos da obra foram 
recolhidos e depositados em conformidade com as exigências da legislação aplicável à 
espécie.

Parágrafo Único - A comprovação dár-se-a pela apresentação de uma via do 
Controle de Transporte de Resíduos (CTR).

Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3o - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários 
próprios, suplementados se necessários.

Art. 4o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0475/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) K
"Obriga a apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e 

subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e 
reformas de habitações de interesse social em área de ZEIS - Zona Especial de 
Interesse Social.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io. Esta lei obriga a apresentação de análise de investigação confirmatória 

do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova 
e reformas de habitações de interesse social em área de ZEIS - Zona Especial de 
Interesse Social, nos terrenos onde o uso e a ocupação do solo tenha ocorrido 
anteriormente por empresas consideradas potencialmente contaminantes.

Art. 2o. A investigação confirmatória do solo e subsolo se dará conforme 
legislação pertinente.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

SALA DAS SESSÕES, 23 de julho de 2009. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118

PROJETO DE LEI 01-00246/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
"Dispõe sobre o Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA / RIMA) nos projetos 
de edificações acima de 2000 m2 e dá outras providências"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io- Sem prejuízo da observância das demais normas pertinentes, inclusive 
federais e estaduais, a aprovação de projetos de edificações acima de 2000 m2 de 
área total, livre ou construída, que impliquem em significativa projeção horizontal e 
vertical, dependerá de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA.
Art. 2o - O EIA e o Rima deverão, entre outros aspectos, conter especialmente:
I - A área de influência do projeto;
II - Indicação das zonas de sombreamento provocadas pelo projeto;
III - Avaliação do impacto estético do projeto em relação ao entorno;
IV - Avaliação do impacto sobre a ventilação urbana;
V - Avaliação do impacto viário.
Art. 3o- Os órgãos municipais competentes para análises do EIA e do RIMA deverão 
ter como meta a qualificação estética e ambiental do espaço urbano, no sentido de 
vetar projetos que provoquem zonas de sombreamento geradoras de insalubridade, 
ou que deteriorem a qualidade de vida e as condições de habilitação de entorno.
Art. 4o - Correrão por conta do proponente do projeto todas as despesas e custos 
referentes à realização do EIA e do respectivo RIMA.
Art. 5o - Os órgãos municipais competentes deverão dar ampla publicidade aos 
projetos de que trata esta lei, assegurando prazo recebimento de análises e 
comentários dos demais setores públicos e terceiros interessados, promovendo, 
sempre que necessário, audiência pública para esclarecimentos sobre tais projetos 
e seus impactos ambientais.
Art. 6o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
observando supletivamente, no que couberem, as normas federais e estaduais 
pertinentes.
Art. 7o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76
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PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patrícia 
Bezerra (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei.
Art. 2o Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento.
Art. 3o Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4o 
do Decreto n° 49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas.
Art. 4o Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto no art. 3o 
desta lei:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II- templos religiosos;
III "buffet" salões de festas ou danças;
IV- ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubeà associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5o Os locais de reunião definidos por esta lei são obrigados a ter um site na 
internet e divulgar em local visível:
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado no site da 
Prefeitura;
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do sistema de 
segurança do estabelecimento.
Art. 6o Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico:
I- número do Alvará;
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento;
III- Informação de que no site consta a planta do local.
Art. 7o Os locais de reunião que forem flagrados sem o site na internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades:
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil. reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento;
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
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Art. 8o Os locais de reunião que forem flagrados sem a planta do local conuastente PerianientM 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da internet, rj? toojoj 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 6o, sofrerá a seguinte penalidade:
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento;
Art. 9o O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação.
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254
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10 funcionárii

PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências".
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. Io. A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído.
Art. 2o. O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nRl e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que:
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 
computáveis;
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo uso, 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação;
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
Art. 3. O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período.
§ Io A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente.
§ 2o Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado.
§ 3o A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 4o Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 
AVCB.
Art. 4o O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação:
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente;
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição;
IV - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social.
CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA
Art. 5o Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2o desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
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§ 1° O Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissãõ"dó"A|  Vará^^; ~N êf• 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundiabt-r.dep6r!,m-c!í;. 
computadores, para: 500.505

I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica.
§ 2o O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar 0 atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar 0 registro das atividades.
§ 3o O Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica.
§ 4o O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade.
Art. 6o Estando indisponível 0 sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido.
CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 
Art. 7o O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição.
Art. 8o Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei.
CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO
Art. 9o. O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 
hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado.
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
§ Io O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2o O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
§ 3o A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição.
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I 0 funcionárió...^^^-

§ 4o Contra a decisão será admitido um único recurso, com efeito susj5êns1v67^ií3®dj!b^jíro 
autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicaçaondaPaH  ̂
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 8fi ’00.505
§ 5o O A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.
CAPÍTULO V
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00, (cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do.Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 
pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades. . . -
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará dê 
Funcionamento Condicionado. . . .
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do.processo de.registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gfáduálmentè^as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto,cbhlpatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e gârantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários.
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado.
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Às Comissões competentes".
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Siçwnriswâ de Equipe de 
Apoie do Plenário - SGP. 2 ' 

W 11020

------- --------
SECRET/* RiA DE DOCUMENTAÇÃO |
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL [

quisitado ern CU/OH/ 3-0^3........... |
s Arquivado novaments em /I^T/ÕL/;ZO«^F |

j Com fc7$ias. I
\jupou=<a&x:——-----   I

i3^1.

FERNANDA FERNANDES TAKITANI
Técnico Administrativo

RH 11.467

Segue(m) juntadas), nesta dato, 
documanto(s) rubricado(s) sob 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
ete Vereador Caio Miranda Carneiro

Sr. Presidente

REQUERIMENTO RDS

81/2017

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. g

Sala das Sessões,

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, j£L

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, Tl

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003,, PL 367/20&3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, ‘TL1
405/2004, PL"420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, 5F*L

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, ' PR 14/2007,! PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 1PL :129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, /PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015,' PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016,*4l 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/^GÔ9rPt^^«1^7XZ7I 
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003,’'RRIÍ/26Í2;'PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 5 ?
! 0 8FEV2017 I
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

g SÃO PAULO

.qi-íía?.... ae2o...o.y.

ÀSGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n” .....ZL*?.^..

...\..... ........................
t Eliete Lopes SiMHo
| KF 11.383 «8ÒIM3
*
é f

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

13/

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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